
AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
Equipe de planejamento da contratação

 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

SETOR REQUISITANTE: GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS (GRH)
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de
empresa especializada para a realização de exames médicos ocupacionais
(admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de riscos ocupacionais
e demissionais e exames exclusivos para ocupantes do cargo de motorista), com
emissão de Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) e envio de informações para o e-
Social, para a Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (ANATER).
1.2. Os serviços e quantitativos estimados, com prazo de vigência provisório
de 6 meses, estão detalhados na tabela adiante:

SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE ESTIMADA PARA
6 MESES

 Exames Médicos (admissional, periódico,
de retorno ao trabalho, de mudança de
riscos ocupacionais e demissionais) com

emissão de ASO
Serviço 125

Acuidade Visual Serviço 10
Audiometria Tonal Serviço 10

Glicemia Serviço 10
Envio dos eventos para o e-Social Serviço 6

2. FORMA DE CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação visa ao cumprimento das exigências da Norma
Regulamentadora nº 07 (NR-07) e do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social). A necessidade se fundamenta na
urgência de regularizar a situação dos exames periódicos dos colaboradores e
atender às demandas de novas admissões e demissões, situação que, se não
atendida, pode ocasionar prejuízo à Agência e aos seus funcionários.
2.2. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de dispensa de
licitação, em caráter provisório e autônomo, com base na situação de Emergência e
Urgência institucional, nos termos do Art. 9º, inciso V e XI, do Regulamento de
Licitações e Contratos da ANATER (RLC).
2.3. A dispensa de licitação é circunstanciadamente justificada pela área
técnica e será ratificada pela autoridade competente, conforme Art. 11 do RLC.
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação emergencial de serviços médicos ocupacionais
configura-se como medida prioritária e inadiável, tendo em vista a necessidade de
garantir o cumprimento das exigências legais estabelecidas pela Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) e pelas Normas Regulamentadoras (especialmente a NR-07),
no que se refere à promoção da saúde e segurança dos trabalhadores da ANATER.
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3.2. A urgência da contratação decorre de uma situa ç ã o crítica e
limitadora da atuação institucional, caracterizada pelos seguintes fatores:

a) O contrato vigente de serviços de Saúde e Segurança do Trabalho
atingiu o limite legal de 25% de acréscimos contratuais, conforme
previsto no art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/1993, inviabilizando a
ampliação do escopo contratado.
b)Há previsão de ingresso de novos empregados, cuja admissão está
condicionada à realização prévia de exames médicos admissionais,
conforme determina a legislação trabalhista. A ausência dessa etapa
compromete diretamente os planos de expansão institucional e a
continuidade dos serviços da Agência.
c) A não realização dos exames periódicos, de retorno ao trabalho, de
mudança de risco e demissionais configura situação de
descumprimento de obrigações legais e regulamentares, expondo a
ANATER a riscos administrativos, fiscais e trabalhistas, incluindo:
I - Autuações por órgãos fiscalizadores (MTE, MPT)
II - Responsabilizações administrativas e judiciais
III - Reclamações trabalhistas e sanções decorrentes de
inobservância das normas de SST

3.3. Diante desse cenário, a contratação justifica-se com fundamento no art.
9º, inciso inciso V e XI, do Regulamento de Licitações e Contratos da
ANATER, por se tratar de medida necessária à continuidade das atividades
institucionais e à preservação da integridade física e da saúde dos
trabalhadores, configurando hipótese de dispensa emergencial.
3.4. Trata-se de solução transitória e estratégica, com prazo contratual
limitado a 6 (seis) meses, e inclusão de cláusula resolutiva expressa, que
permitirá a extinção antecipada do contrato tão logo se conclua o procedimento
licitatório ordinário para a contratação definitiva dos serviços de saúde ocupacional.
3.5. A adoção desta medida visa, portanto:

a) Garantir a regularidade legal e regulatória das obrigações da
ANATER;
b)Assegurar a viabilidade da expansão do quadro funcional, em
consonância com o planejamento institucional;
c) Promover um ambiente de trabalho seguro, saudável e conforme às
diretrizes da política de saúde ocupacional.

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. A empresa contratada deverá realizar os exames médicos (admissional,
periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de riscos ocupacionais e
demissionais), conforme estabelecido na Norma Regulamentadora nº 07.
4.2. Deverá ser emitido o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), atendendo
às exigências do e-Social, e fornecido em meio físico quando solicitado. O ASO
deverá conter, no mínimo:

4.2.1. Razão social e CNPJ ou CAEPF da organização;
4.2.2. Nome completo do empregado, número do CPF e sua função;
4.2.3. Descrição dos perigos ou fatores de risco identificados e
classificados no PGR (se houver) que necessitem de controle médico previsto no
PCMSO, ou a sua inexistência;

Termo de Referência (TR) 46176866         SEI 21490.002100/2025-32 / pg. 2



4.2.4. Indicação e data de realização dos exames;
4.2.5. Definição de apto ou inapto para a função do empregado;
4.2.6. Data, número de registro profissional e assinatura do médico que
realizou o exame.

4.3. Os serviços deverão ser prestados em Brasília.
5. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO
5.1. O contrato decorrente desta contratação emergencial terá vigência de 6
(seis) meses, com início previsto para o mês de outubro de 2025.
5.2. A prestação dos serviços deverá ser iniciada imediatamente após o início
da vigência contratual, sem prejuízo do cumprimento integral das obrigações
previstas neste Termo de Referência.
5.3. Os serviços deverão ser executados presencialmente no Distrito Federal,
preferencialmente em unidade da contratada situada em Brasília/DF, com estrutura
adequada e acessível, compatível com as exigências técnicas, legais e operacionais
da ANATER.
5.4. Em caráter excepcional e provisório, esta contratação será firmada com
fundamento no art. 9º, inciso inciso V e XI, do Regulamento de Licitações e
Contratos da ANATER, e terá sua validade limitada à conclusão do
procedimento licitatório definitivo.
5.5. Dessa forma, constitui condição resolutiva expressa a ocorrência do
que primeiro se verificar;

a) Finalização do processo licitatório regular para contratação
definitiva dos serviços de saúde ocupacional
b)O decurso do prazo máximo de 6 (seis) meses de vigência deste
ajuste.

5.6. Nessas hipóteses, o presente contrato será rescindido de pleno direito,
independentemente do prazo originalmente pactuado, mediante simples notificação
formal da Administração.
6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. A aceitação do objeto se dará mediante a verificação do fiel
cumprimento das obrigações, atestada pela Gerência de Recursos Humanos (GRH),
com base:

6.1.1. Na realização tempestiva e regular dos exames médicos.
6.1.2. Na emissão dos ASO em conformidade com as exigências legais e do
e-Social.
6.1.3. No envio das informações dos eventos de saúde para o e-Social.
6.1.4. Na conformidade do objeto executado com as especificações deste
TR, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. São obrigações da Contratada:

a) Realizar os exames médicos ocupacionais (admissionais, periódicos,
de retorno ao trabalho, de mudança de riscos ocupacionais e
demissionais), incluindo os exames complementares exigidos, bem
como emitir o respectivo Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), em
conformidade com as disposições da Norma Regulamentadora nº 07
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(NR-07), da CLT, das obrigações do e-Social e demais normativos
aplicáveis;
b)Assegurar que a execução dos serviços seja realizada
exclusivamente por profissional legalmente habilitado, com registro
ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM) e qualificação como
médico do trabalho, nos termos da regulamentação vigente;
c) Manter sistema eletrônico de gestão e controle das informações
relacionadas aos exames e aos ASOs, garantindo a rastreabilidade,
integridade, sigilo e disponibilidade dos dados, bem como o acesso
tempestivo às informações pela ANATER, inclusive para fins de
auditoria e controle interno;
d)Efetuar o envio tempestivo dos eventos de saúde ocupacional ao
sistema e-Social, conforme as exigências legais, normativas e
operacionais vigentes;
e) Responsabilizar-se integralmente por todos os custos e encargos
decorrentes da execução do objeto contratual, incluindo, mas não se
limitando a: salários, tributos, encargos sociais, previdenciários,
trabalhistas, fiscais, securitários, indenizatórios e demais obrigações
legais incidentes sobre sua equipe e estrutura operacional;
f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à
Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a
ser causado por seus prepostos, ressalvada a hipótese de caso fortuito
ou força maior, desde que devidamente comprovada;
g)Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as demais obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação;
h)Relatar à Contratante qualquer irregularidade observada em virtude
da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos que forem
solicitados, atendendo prontamente, às reclamações e solicitações;
i) Designar um preposto perante a Contratante para prestar, de forma
ininterrupta, todos os esclarecimentos necessários e atender as
reclamações e solicitações que por ventura surgirem durante a
execução do contrato;
j) A Contratada será́ única e exclusivamente responsável por seus
empregados, os quais deverão ser vinculados a ela, assumindo todos
os encargos trabalhistas, previdenciários e recolhimento de tributos e
taxas incidentes
k) Orientar seus empregados quanto ao sigilo profissional que deverá
ser mantido em relação às informações que venham a ter acesso.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da Contratante:
8.2. Cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no contrato, comunicando formalmente à Contratada qualquer
intercorrência ou irregularidade identificada na execução do objeto;
8.3. companhar, supervisionar e fiscalizar a execução do contrato, por meio
do Gestor e do Fiscal designados, conforme previsto na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65/2021 e no Regulamento de Licitações e Contratos da ANATER;
8.4. Notificar expressamente a Contratada sobre quaisquer falhas ou
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irregularidades verificadas na prestação dos serviços, concedendo o prazo de até 48
(quarenta e oito) horas para a adoção de medidas corretivas, ou outro prazo que, a
critério do Fiscal e do Gestor do contrato, seja considerado razoável, de acordo com
a complexidade da demanda;
8.5. Fornecer, de forma tempestiva, as informações e os esclarecimentos
necessários à adequada execução dos serviços, sempre que solicitados pela
Contratada;
8.6. Efetuar o pagamento à Contratada, após o recebimento definitivo dos
serviços, nos prazos e condições estabelecidos no contrato, observada a
conformidade com os requisitos técnicos, legais e fiscais;
8.7. Aplicar as penalidades administrativas cabíveis, nos termos da legislação
vigente, deste Termo de Referência e do instrumento contratual, sempre que
caracterizado o descumprimento de obrigações pela Contratada.
8.8. A Anater não responderá por compromissos assumidos pela Contratada
perante terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, nem por quaisquer
danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pela Contratada, seus
empregados, prepostos ou subordinados.
9. GESTÃO DO CONTRATO/ FISCALIZAÇÃO
9.1. A Gerência de Recursos Humanos da ANATER será a unidade
responsável pela gestão e fiscalização do contrato, competindo-lhe acompanhar,
controlar e atestar a execução contratual, nos termos do art. 40 da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65/2021 e do Regulamento de Licitações e Contratos da
ANATER.
9.2. Compete à unidade gestora/fiscalizadora:

a) Acompanhar a prestação dos serviços, verificando a conformidade
com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de
Referência e no instrumento contratual;
b)Controlar a execução do contrato, inclusive quanto a prazos,
obrigações e padrões de qualidade exigidos;
c) Comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades
constatadas, propondo as medidas cabíveis, inclusive aplicação de
sanções administrativas, quando for o caso;
d)Atuar como interlocutora entre a Contratante e a Contratada, para
fins de esclarecimentos, notificações, diligências, mediação de
conflitos e demais tratativas operacionais.

9.3. A comunicação oficial entre a Contratante e a Contratada deverá
ocorrer, preferencialmente, por meio do endereço eletrônico
institucional: rh@anater.org sem prejuízo de outros meios disponíveis.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
11. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, uma vez que
o objeto ora adquirido não é complexo, é um objeto comum e, opta-se pela não
exigência da garantia contratual uma vez que aumentaria o valor contratado.
12. QUALIDADE DO SERVIÇO E RESPONSABILIDADE
12.1. A Contratada se obriga a garantir a qualidade, a integridade e a
conformidade legal dos serviços prestados. A responsabilidade por vícios ou defeitos
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de execução, incluindo erros no ASO ou na transmissão de dados ao e-Social, é
exclusiva da Contratada.
13. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR
13.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes
requisitos de habilitação em conformidade com o artigo 12 do Regulamento de
Licitações e Contratos da ANATER:
13.2. Habilitação jurídica:

a) cédula de identidade;
b)prova de registro, no órgão competente, no caso de empresário
individual;
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado no órgão competente;

13.3. Qualificação econômica - financeira:
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa física;

13.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b)prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual e
municipal do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei;
d)prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
e) prova de regularidade afeta à débitos trabalhistas.

13.5. Habilitação Técnica Específica:
a) Registro no Conselho Regional de Medicina (CRM): A empresa
deverá estar registrada no Conselho Regional de Medicina.
b)Profissionais Habilitados: A prestação dos serviços deverá ser
realizada por médico do trabalho devidamente habilitado, devendo a
empresa apresentar declaração formal atestando o atendimento a
essa exigência.
c) Capacidade Técnica Comprovada: Apresentação de atestado
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove a prestação, com qualidade, de serviços similares
(realização de exames médicos ocupacionais e emissão de ASO).

14. DAS SANÇÕES
14.1. As penalidades aplicáveis estão previstas na Minuta Contratual, a qual
deverá ser observada integralmente pelas partes.
15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado por meio de requisição de pagamento,
mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica (NF-e) ou documento fiscal
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equivalente, devidamente emitido pela Contratada.
15.2. O pagamento será realizado por ordem bancária, em favor da Contratada,
para crédito em conta corrente de sua titularidade, ou por boleto bancário, desde que
sem custos adicionais para a Contratante.
15.3. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a
ordem bancária correspondente.
15.4. Liquidação da Despesa
15.5. Para fins de liquidação da despesa, o setor competente da ANATER deverá
verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada contém, obrigatoriamente, os seguintes
elementos essenciais:

a) Prazo de validade do documento fiscal;
b)Data de emissão;
c) Número do contrato e identificação da ANATER como órgão
contratante;
d)Período de execução dos serviços faturados;
e) Valor total a pagar;
f) Destaque, quando aplicável, dos valores de retenções tributárias
previstas em lei.

15.6. Caso haja erro, omissão ou irregularidade na apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, ou qualquer situação que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até a regularização da pendência, sem ônus adicional
para a ANATER. O prazo para pagamento será reiniciado após a devida
comprovação da correção pela Contratada.
15.7. Prazo de Pagamento
15.7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias do
faturamento, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior.
15.8. Retenções Tributárias:
15.8.1. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias cabíveis,
conforme a legislação fiscal vigente.
15.8.2. As retenções se darão independentemente dos percentuais indicados na
planilha de custos, observando-se os percentuais legalmente estabelecidos.
15.8.3. A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, estará isenta das retenções relativas aos tributos
abrangidos por esse regime. No entanto, o pagamento estará condicionado à
apresentação de documento oficial que comprove sua regular adesão ao Simples
Nacional, vigente na data da emissão da Nota Fiscal.
15.9. Vedação à Antecipação de Pagamento:

15.9.1. Fica expressamente vedada a antecipação de pagamento, ainda que
parcial, antes da efetiva prestação dos serviços e do respectivo atesto da
execução contratual.

16. DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE
DADOS PESSOAIS
16.1. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha
acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado
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conhecimento em decorrência da execução do objeto sem autorização por escrito da
ANATER/CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do
pagamento de indenização por perdas e danos.
16.2. A este instrumento se aplicarão, no que couber, as disposições da Lei nº
13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD”) e outras que vieram a
alterá-la, em especial quanto ao uso e guarda dos dados pessoais e equivalente,
obtidos nas atividades a serem executadas.
16.3. A CONTRATADA será exclusivamente responsabilizada pelos eventuais
ilícitos causados a partir do descumprimento das disposições contidas na LGPD e
outras normas correspondentes, sendo lícito ao CONTRATANTE o direito irrestrito de
regresso caso seja demandada em ação judicial ou extrajudicial por ato praticado
por representante da CONTRATADA.
16.4. O descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta seção, poderá
ocasionar a aplicação das sanções previstas neste contrato, sem prejuízo de a
CONTRATADA submeter-se às medidas judiciais cabíveis.
17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Contrato de Gestão firmado entre a ANATER e a
União por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar - MDA.
18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
18.1. O custo estimado total da contratação R$ 5.805,00 (cinco mil oitocentos
e cinco reais), conforme custos unitários indicados na nota técnica (SEI nº
45856505).

 
 

[documento assinado eletronicamente]
ROSÁLIA VIVIANE ALMEIDA DE OLIVEIRA GUEDES

MATRICULA: 0243
 

[documento assinado eletronicamente]
EMERSON LESSA FELIPE

MATRICULA: 0087
 

[documento assinado eletronicamente]
NATÁLIA JANE LEITE SOUSA

MATRICULA: 0179
 
 

Documento assinado eletronicamente por Rosália Viviane Almeida de Oliveira
Guedes, Membro CPL, em 02/10/2025, às 17:43, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Emerson Lessa Felipe, Membro CPL,
em 02/10/2025, às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Jane Leite Sousa, Membro
CPL, em 03/10/2025, às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código
verificador 46176866 e o código CRC 3DEFE5B5.

 

Referência: Processo nº 21490.002100/2025-32 SEI nº 46176866
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